
PARECER N°                                   , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 635, DE 2015

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar as empresas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados a disponibilizar, em seu sítio eletrônico, a declaração de quitação anual de débitos aos consumidores.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo (inciso V). E, visto que a prestação de serviços públicos, mediante remuneração, configura uma relação de consumo, esta é regida pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei federal n° 8.078, de 1990). 

Ademais, desde a vigência da Lei de Acesso à Informação (Lei federal n° 12.527/2011), todos têm o direito de receber dos órgãos públicos informações de interesse particular, coletivo ou geral. A norma visa conferir maior acessibilidade, transparência e publicidade às questões relativas à Administração Pública, seus órgãos e servidores.

Prosseguindo à análise da matéria, verificamos que a Lei n° 13.552/2009 trata de matéria semelhante ao obrigar concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos a emitir, no início de cada ano, recibo de quitação dos pagamentos pelos serviços prestados no ano anterior para os consumidores. Inclusive, o Projeto de lei n° 92/2008, que lhe deu origem, foi vetado parcialmente pelo Senhor Governador, através da Mensagem A-n° 067/2009, que negou assentimento a 2 dispositivos. O primeiro versava sobre a sanção a ser aplicada ao infrator (considerada desproporcional e não razoável), e o segundo pretendia a alteração de condições estipuladas em contrato de concessão de serviços públicos firmado entre o Poder concedente  e as empresas concessionárias (julgada inviável por meio de lei). Tal veto recebeu parecer favorável de Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, na 22ª Sessão Extraordinária, realizada em 2 de junho de 2015, esta Casa de Leis o apreciou, mantendo-o. 

No entanto, constatamos que o veto não atingiu o objeto principal do Projeto de lei n° 92/2008, ou seja, a preservação do direito do consumidor de ter acesso a informações referentes a suas contas, relativas aos serviços públicos prestados por empresas concessionárias.

Nesse sentido, a fim de reunir em um único instrumento legal as disposições sobre essa temática, conferindo maior clareza sobre o assunto, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

“Dê-se ao Projeto de Lei n° 635, de 2015, a seguinte redação:

“Obriga as empresas prestadoras de serviços continuados públicos ou privados a emitir, no início de cada ano, recibo de quitação dos pagamentos pelos serviços prestados no ano anterior, e a disponibilizá-lo em seu sítio eletrônico para os consumidores.”

Artigo 1º - Ficam as empresas prestadoras de serviços continuados públicos ou privados obrigadas a emitir recibo de quitação dos pagamentos pelos serviços prestados no ano anterior.

§1° - O recibo mencionado no caput deverá: 

I - ser emitido no início de cada ano;

II - compreender os meses de janeiro a dezembro de cada ano;

II - ser disponibilizado no sítio eletrônico das empresas prestadoras de serviços públicos. 


§ 2º - Caso o serviço não tenha ocorrido desde o início do ano, o recibo deverá informar sobre quais meses se refere a quitação dos pagamentos.


§ 3º - As empresas mencionadas no caput do artigo 1° terão até o mês de maio para emitir o recibo de quitação de débitos do ano anterior e disponibilizá-lo no seu sítio eletrônico. 


Artigo 2º - O recibo deverá ficar disponível no sítio eletrônico da empresa durante o período que a lei vigente determina que o consumidor deve guardá-lo.


Artigo 3º - No primeiro ano de vigência desta lei as empresas mencionadas no caput do artigo 1°  deverão disponibilizar em até 90 (noventa) dias o recibo referente ao ano anterior.

Artigo 4º –  O descumprimento do disposto nesta lei ensejará multa de 10.000 (dez mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, dobrada em caso de reincidência. 

Artigo 5º – Fica revogada a Lei n° 13.552, de 2 de junho de 2009.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 635, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO AFONSO LOBATO
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 13.552, DE 02 DE JUNHO DE 2009

Obriga as concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos a emitir, no início de cada ano, recibo de quitação dos pagamentos pelos serviços prestados no ano anterior para os consumidores.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - As concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos emitirão, no início de cada ano, recibo de quitação dos pagamentos pelos serviços prestados no ano anterior para os consumidores.

Parágrafo único - A quitação poderá vir expressa nos boletos de cobranças.

Artigo 2º - O descumprimento do disposto no artigo 1º ensejará a multa de 10.000 (dez mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único - vetado.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - vetado.

Parágrafo único - vetado.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio dos Bandeirantes, 2 de junho de 2009.

JOSÉ SERRA

Luiz Antônio Guimarães Marrey

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania

Aloysio Nunes Ferreira Filho

Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2 de junho de 2009.

SPL - Código de Originalidade: 1264585 170615 1629


